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                      SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores
Presidente da República; Provedor de Justiça; Procurador Geral da República; Ministro da Justiça; 
C/c

Presidente da Assembleia da República; Ministro da Administração Interna; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados; Inspecção Geral dos Serviços de Justiça;
Lisboa, 25-10-2004
N.Refª n.º 98/apd/04

Assunto: Câmara Municipal do Porto discrimina família de recluso (Procº nº1963/04.2BEPRT Tribunal Administrativo do Porto)
No Jornal de Notícias deste fim-de-semana pudemos ler um artigo da jornalista Carla Sofia Luz, que transcrevemos de seguida, que configura um crime de discriminação contra a família de um recluso.

Independentemente dos procedimentos judiciais que, segunda a notícia, a família está a fazer actuar, a ACED instiga as autoridades portuguesas a, no âmbito das respectivas competências, apreciarem este caso, cuja gravidade pode ser apreciada pelo facto de um candidato a comissário europeu estar a ver fortemente contestada a sua posição precisamente por estar a ser acusado de discriminação.

Os reclusos têm, no ordenamento jurídico português, um estatuto de direitos e garantias precisamente igual a todos os outros cidadãos, excepto no que implica as limitações de movimentos causados pela pena de prisão. A sua morada é, para todos os efeitos, a morada da sua família, a menos que esta o renegue. O que, quando acontece, é um desaire para o próprio e para a sociedade e o Estado.
As Autarquias são por vezes chamadas a participar nas tarefas de reinserção. Não lhes cabe nenhuma autoridade punitiva. Isso, a acontecer, não é abuso de autoridade? Não é discriminação? Pode tal atitude política ser tolerada na União Europeia, e em Portugal? Eis as perguntas que, perante os factos relatados pela jornalista, deixamos a V.Exas.

“Câmara não realoja família num T3 por ter um filho preso

Empresa Municipal de Habitação nega casa com três quartos no Monte de S. João, porque o jovem está "afastado do agregado" Morador do Bairro do Leal processou a autarquia

A Câmara do Porto recusou-se a realojar um casal e dois filhos numa casa T3 da urbanização do Monte de S. João pelo facto de um dos jovens estar detido. A Empresa Municipal de Habitação pretende colocar a família num apartamento apenas com dois quartos, considerando que, como o rapaz de 23 anos está preso, não se justifica a atribuição de habitação maior. O inquilino não aceita a decisão camarária e já entrou com uma acção no Tribunal Fiscal e Administrativo do Porto.

O morador entende que a "exclusão" do filho, feita pela Câmara, é "inconstitucional" e "ilegal", pois não está subscrita na regulamentação municipal nem na lei sobre habitação social. Assim, entregou, na semana passada, uma intimação para protecção de direitos, liberdades e garantias, pedindo ao juiz que ordene a "atribuição de uma habitação de três assoalhadas no Bairro de Monte de S. João" à família e decrete a "imediata suspensão do processo de atribuição de habitações no bairro", dado o "sério risco" de serem ocupados os fogos T3 antes da decisão judicial. O tribunal já notificou a autarquia.

O caso remonta ao início de Agosto deste ano. A Empresa Municipal de Habitação contactou a família, que mora há 14 anos no Bairro do Leal, dando conta de que os moradores naquele empreendimento seriam reinstalados na urbanização do Monte de S. João. A Câmara está a libertar as habitações com o objectivo de reabilitar o Bairro do Leal. Apesar de ter investido na recuperação da casa ao longo de vários anos, o morador acedeu à vontade municipal e prestou todas as informações, nomeadamente que o filho sem meios de subsistência e que sempre morou consigo está detido. Então, foi informado de que não teria direito a uma casa T3.

O inquilino apresentou, à empresa, os documentos do estabelecimento prisional, do Tribunal de Execução de Penas de Coimbra e os relatórios do Instituto de Reinserção Social, comprovando que a casa no Bairro do Leal é a morada do filho. No relatório social do instituto, refere-se que o jovem, "quando restituído à liberdade, deverá reintegrar o agregado do progenitor". Face à indefinição, solicitou, ainda, uma reunião ao antigo vereador da Habitação, Paulo Morais, mas não obteve resposta.

A decisão final da Empresa Municipal de Habitação chegou no passado dia 1. 

Numa carta, assinada pelo director de Gestão do Parque Habitacional, a família é informada de que a atribuição de uma casa T3 no Monte de S. João foi indeferida. "Concluímos que o filho do concessionário, por se encontrar afastado do agregado do qual depende, não justifica a atribuição de uma habitação de tipologia maior", lê-se na missiva da empresa (ler caixilho).

Certo é que o morador não pediu o realojamento e foi a autarquia que o contactou no sentido de trocar a sua casa recuperada no Bairro do Leal com três quartos por outro fogo. No momento em que se avaliam as medidas de flexibilização da pena do filho, em especial as saídas precárias do estabelecimento prisional, o pai deixa de ter condições para recebê-lo em casa, prejudicando a reintegração do jovem.

Na intimação presente ao tribunal, a que o JN teve acesso, considera-se que a recusa da autarquia "constitui viva discriminação da condição pessoal e social deste agregado familiar, pois tal decisão camarária causaria a cisão da união familiar germinando a segregação do núcleo familiar e do filho excluído".

Lembrando a Constituição que consagra os direitos à habitação e à família e a inexistência de lei ou de despachos camarários que sustentem a deliberação da empresa, a família condena a "violação da legislação aplicável e dos preceitos constituicionais", mais "gravosa" por tratar-se de uma "matéria de natureza social e ter sido cometida pela segunda maior edilidade devidamente apetrechada de meios técnicos e humanos para prosseguir os fins públicos do Estado".

(Caixa)

Autarquia diz que só dá casa aos residentes efectivos

A Empresa Municipal de Habitação e Manutenção indeferiu a atribuição de uma habitação T3 na urbanização de Monte de S. João a um casal com dois filhos. 

E considera que a família só tem direito a uma casa T2. Os fundamentos da decisão foram expressos numa missiva, enviada ao titular do fogo no Bairro do Leal e datada de 1 de Outubro.

O director de Gestão do Parque Habitacional indica que a "definição da tipologia da habitação a atribuir depende, exclusivamente, da composição do agregado familiar do concessionário no acto do realojamento", pode ler-se na carta a que o JN teve acesso. Argumenta, ainda, que a entrega de um apartamento municipal cumpre uma função social de interesse público, ao "assegurar o direito à habitação a quem não dispõe de recursos próprios". 

Neste caso, e com o jovem detido num estabelecimento prisional, a empresa municipal entende que a "definição da tipologia da habitação a atribuir deverá respeitar a composição do agregado efectivamente residente com o concessionário aquando da abertura do procedimento tendente à atribuição de uma casa", como se refere na mesma missiva, apesar de reconhecer na carta que o filho do titular da habitação no Bairro do Leal "depende" daquele agregado.”
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